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Designação N.º 04/2012 

Reunião Conselho Executivo da CIMT Data 27/04/2012 

Presenças  
Presidência Nome 

Presidente CE da CIMT António Rodrigues 
Vice - Presidente CE, Presidente CM Constância Máximo Ferreira 
  

Restantes Membros  
Presidente CM Abrantes Maria do Céu Albuquerque 

Presidente CM Alcanena Fernanda Asseiceira 
Presidente CM Entroncamento Jaime Ramos 
Vice-Presidente CM Mação Vasco Estrela 
Presidente CM Ferreira do Zêzere Jacinto Lopes 
Vice-Presidente CM Ourém José Alho 

Vice-Presidente CM Sardoal Miguel Borges 
Presidente CM Vila Nova da Barquinha Miguel Pombeiro 

Outros 
CIMT Secretária Executiva 
CIMT Cristina Diogo 
CIMT  Rita Trindade 

Ordem de Trabalhos 
 

09h30 

ATA 
Aprovação da ata da reunião anterior  

 

 

 ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

1. Informações 
 

 
 ORDEM DO DIA 
 

2. Situação Financeira 

3. Resumo Diário de Tesouraria 

4. Programa Jessica 

 
PROPOSTAS 
 
5. Proposta para análise e aprovação da repartição de custos às entidades aderentes à Central de 

Compras da CIMT – CC-CIMT – Informação n.º 02/2012/EP-ACI 
 

6. Proposta para análise da cedência de utilização de equipamentos – Sonómetros – Medição dos 
níveis de ruído (fiscalização) – Informação n.º 11/SIG/2012 
 

7. Proposta para aprovação de relatório de progresso/execução do projeto MT – Gestão em SIG – 
Candidatura Intermunicipal – Informação n.º 12/SIG/2012 
 

8. Proposta para aprovação de relatório técnico de execução; aprovação de ações em curso; 
aprovação do ajustamento do plano de pagamentos – Evolução /Migração da plataforma SIG 
de disponibilização de informação geográfica online dos municípios e CIMT – Procedimento 
AD/09/2010 – Informação n.º 13/SIG/2012 

 
9. Proposta para alteração de valor contratual, alteração das peças do procedimento e emissão de parecer 

prévio – aquisição de serviços de limpeza das várias instalações da CIMT – Procedimento 
AD/05/2012 – Informação n.º 11/ACI/2012 
 

10.  Proposta para aprovação da estrutura geral a considerar para a implementação de apoios financeiros 
aos utentes; aprovação da metodologia de avanço do processo – Melhoria da Mobilidade – Estudo 
da Rede de Transportes e do Serviço de Transporte a Pedido – Ligações de Transporte 
Público Rodoviário de Passageiros entre as unidades do Centro Hospitalar do Médio Tejo – 
Comparticipação dos Municípios – Informação n.º 19/2012/GE 
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ATA 

 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da ata da reunião anterior, anexa à presente ata e da qual faz parte 

integrante. 

Depois de lida, foi aprovada por unanimidade. 

 

 
 

ANTES DA ORDEM DO DIA 
1. Informações 
 
 

O Senhor Presidente do Conselho Executivo, Dr. António Rodrigues iniciou a reunião referindo aos Senhores 

Presidentes as reuniões que se encontravam agendadas nomeadamente no dia 2 de Maio, pelas 11h00 com o 

Secretário de Estado da Administração Interna, para abordar a problemática dos Bombeiros, pelo que deixava a 

consideração dos Senhores Presidentes a presença de cada um nesta reunião. A outra reunião agendada tem 

lugar no dia 7 de Maio às 18h00 na Secretaria de Estado das Obras Públicas e Transportes para abordar as 

questões relacionadas com a mobilidade. Alertou que ainda se aguardavam respostas a pedidos de audiência 

junto do Ministério da Saúde e do Ministério da Economia. 

Alertou também que as reuniões do Conselho Executivo se iriam realizar de 15 em 15 dias conforme já tinha 

sido abordado, devendo a Secretária Executiva da CIMT, enviar um email aos Presidentes com a lista das datas 

marcadas para todos os colegas, marcarem na sua agenda. 

Voltou a referir a questão da aglutinação das freguesias e o esvaziamento que o governo quer efetuar junto das 

Autarquias, realçando grande preocupação sobre esta matéria. Um outro assunto abordado foi a Lei dos 

Compromissos, e os constrangimentos que esta lei vai trazer ao funcionamento dos serviços. O Senhor 

Presidente do Conselho Executivo, Dr. António Rodrigues elencou aos colegas, através de um documento de 

trabalho da ANMP, quais as competências que estavam para já pré-definidas para passarem para as 

Comunidades Intermunicipais. 

O Senhor Presidente do Conselho Executivo alertou para um ofício que tínhamos recebido através do gabinete 

do Secretário de Estado da Administração Local e Reforma Administrativa a reiterar o desafio já anteriormente 

proposto de fazer chegar a esta Secretaria de Estado até ao próximo dia 10 de Maio, os contributos que estavam 

a ser solicitados. Tendo em conta esta situação, foi agendada uma reunião para o dia 4 de Maio para ser 

analisado e preparado um documento sobre estas matérias. O Senhor Presidente referiu, de igual modo, que iria 

marcar uma reunião com a sua Assembleia Municipal para explicar melhor a todos a Lei dos Constrangimentos, 

bem como, referiu que era pertinente fazer idêntica reunião com a Assembleia Intermunicipal da CIMT. 

A Senhora Presidente da CM de Abrantes usou da palavra para comentar a reunião promovida pela ANMP que 

tinha tido lugar em Almeirim alertando que muitas das questões lá abordadas tinham de ser bem analisadas, 

focando por exemplo o QREN, que face à Lei dos Compromisso não está devidamente salvaguardado. Esclareceu 

que, no que respeitava a assumir compromissos com a CIMT, não o iria fazer, a não ser em projetos 

considerados de grande relevância para a sua autarquia, pois a Lei dos Compromissos não lhe iria permitir 

tomar determinadas decisões. 

O Senhor Presidente do Conselho Executivo alertou a todos os colegas que esta nova lei, tinha de ser cumprida 

para evitar posteriores constrangimentos. 
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2. Situação Financeira 

 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia do mapa das comparticipações em dívida, com um ponto de situação 

reportado a 24 de Abril de 2012, anexo à presente ata e do qual faz parte integrante.~ 

Os Senhores Presidentes foram consciencializados que era necessário procederem aos pagamentos em causa, 

para evitar futuros constrangimentos. 

A Secretária Executiva manifestou igualmente preocupação face aos valores em dívida, tendo alertado a CIMT 

ter adiantado já alguns valores em projetos financiados. 

Os Senhores Presidentes tomaram conhecimento do seu conteúdo.  

 

 
 

3. Resumo Diário de Tesouraria 

 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia do Resumo Diário de Tesouraria n.º 77/2012, em 23/04/2012, anexo 

à presente ata e do qual faz parte integrante. 

Os Senhores Presidentes tomaram conhecimento do seu conteúdo. 

 

 

4. Programa Jessica 

 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia de um memorando sobre a análise do documento enviado pela 

empresa Augusto Mateus & Associados no âmbito do programa Jessica – “Estudo sobre as oportunidades de 

mobilização pelos municípios dos instrumentos de política pública no domínio da regeneração e reabilitação 

urbana e análise de pré-viabilidade sobre a constituição de um Fundo de Investimento Imobiliário dinamizado 

pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo”, anexo à presente ata e da qual faz parte integrante. 

Foi dada a palavra ao Senhor Presidente da CM de Vila Nova da Barquinha, que teceu alguns comentários sobre 

esta matéria. Começou por referir que a razão de ser deste estudo solicitado à empresa Augusto Mateus tem a 

ver com a possibilidade das Câmaras Municipais avançarem em conjunto num processos destes de regeneração 

urbana, pois viabiliza a intervenção numa maior escala e muitas das Autarquias do MT isoladas não têm 

capacidade financeira para o fazer. 

Voltou a referir a necessidade da CIMT perceber se é um processo efetivamente para se avançar em conjunto 

ou se isso não fará sentido. A CM do Entroncamento não se mostrou disponível para avançar neste processo, 

alertando todos que com a Lei dos Compromissos, este assunto tinha de ser bem avaliado e pensado. O Senhor 

Presidente do Conselho Executivo voltou a alertar para que fosse avaliado a questão do pagamento a esta 

empresa, agora com a Lei dos Compromissos em cima da mesa. 

Tendo em conta as dúvidas e as preocupações apresentadas, o Senhor Presidente do Conselho Executivo pediu 

aos colegas que internamente nas suas câmaras avaliassem quem estava realmente interessado em aderir, 

tendo oito dias para decidir e comunicar à CIMT. Por outro lado, foi decido que o Presidente da CM da Barquinha 

iria articular este assunto com a Secretária Executiva, para ser posteriormente analisado na próxima reunião do 

Conselho Executivo. 
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PROPOSTAS 
5. Proposta para análise e aprovação da repartição de custos às entidades aderentes à Central de 
Compras da CIMT – CC-CIMT – Informação n.º 02/2012/EP-ACI 
 

 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 02/2012/EP-ACI – proposta para análise e 

aprovação da repartição de custos às entidades aderentes à Central de Compras da CIMT, anexa à presente ata 

e da qual faz parte integrante. 

O Senhor Presidente da CM do Entroncamento alertou que na última reunião do Conselho Executivo tinha ficado 

acordado a CIMT reformular esta situação, ou seja, que a repartição de custos pelas entidades aderentes à 

Central de Compras da CIMT tinha de ser revisto em função do orçamento de estado e não em função do valor 

aprovado das opções do plano e orçamento da cada uma. A Secretária Executiva comentou que efetivamente 

essa revisão não tinha sido efetuada. Esclareceu que uma das razões pela qual estava a ser comtemplada a 

repartição de custos em função do valor aprovado pelas opções do plano e orçamento de cada uma, tinha a ver 

com o facto dos serviços municipalizados não receberam transferências do orçamento de estado. Foi chamada à 

reunião a técnica Sónia Santos que prestou de igual modo alguns esclarecimentos sobre esta matéria. 

Face ao exposto, o Conselho Executivo deliberou por unanimidade, que teria de ser reformulada esta 

informação. 

Mais, foi deliberado por unanimidade, que esta deliberação fosse aprovada em minuta para produção de efeitos 

imediatos. 

 

 

6. Proposta para análise da cedência de utilização de equipamentos – Sonómetros – Medição dos 
níveis de ruído (fiscalização) – Informação n.º 11/SIG/2012 
 
 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 11/SIG/2012 – Proposta para análise da cedência 

de utilização de equipamentos – Sonómetros – Medição dos níveis de ruído (fiscalização), anexa à presente ata 

e da qual faz parte integrante. 

A Secretária Executiva da CIMT esclareceu que tinha tomado conhecimento de que existiam municípios 

interessados na utilização de sonómetros (equipamentos de medição de ruído). Esclareceu de igual modo que, 

em virtude da CIMT possuir dois equipamentos destes, vinha analisar a viabilidade da utilização dos sonómetros 

e com isto a pertinência dos custos para a sua operacionalidade: 

 - Levantamento dos Municípios interessados em utilizar o equipamento – indicação de um 

responsável/interlocutor para as medições com a CIMT nesta matéria, designadamente para a sua requisição; 

 - Indicação se o técnico que irá operar com o equipamento possui informação ou se a mesma deverá ser 

equacionada. 

Sendo que foram colocadas algumas dúvidas sobre esta matéria, nomeadamente a certificação dos aparelhos e 

dos técnicos, o Conselho Executivo deliberou, por unanimidade, que a Secretária Executiva tinha de avaliar 

melhor este assunto, nomeadamente sobre a eficácia legal das Autarquias nas medições a efetuar. 

Mais, foi deliberado por unanimidade, que esta deliberação fosse aprovada em minuta para produção de efeitos 

imediatos. 

 

 

7. Proposta para aprovação de relatório de progresso/execução do projeto MT – Gestão em SIG – 
Candidatura Intermunicipal – Informação n.º 12/SIG/2012 

 
 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 12/SIG/2012 - Proposta para aprovação de 

relatório de progresso/execução do projeto MT – Gestão em SIG – Candidatura Intermunicipal, anexa à 
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presente ata e da qual faz parte integrante. 

A Secretária Executiva referiu aos Senhores Presidentes que se pretendia obter autorização superior para 

aprovação do relatório de progresso anual da operação “Médio Tejo – Gestão em SIG” (reporte a 31/12/2011). 

Não tendo sido colocadas questões sobre este assunto, e estando os Senhores Presidentes esclarecidos, foi 

deliberado pelo Conselho Executivo, por unanimidade a aprovação do relatório referido. 

Mais, foi deliberado por unanimidade, que esta deliberação fosse aprovada em minuta para produção de efeitos 

imediatos. 

 

 

8. Proposta para aprovação de relatório técnico de execução; aprovação de ações em curso; 
aprovação do ajustamento do plano de pagamentos – Evolução /Migração da plataforma SIG de 
disponibilização de informação geográfica online dos municípios e CIMT – Procedimento 
AD/09/2010 – Informação n.º 13/SIG/2012 

 
 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 13/SIG/2012 - Proposta para aprovação de 

relatório técnico de execução; aprovação de ações em curso; aprovação do ajustamento do plano de 

pagamentos – Evolução /Migração da plataforma SIG de disponibilização de informação geográfica online dos 

municípios e CIMT – Procedimento AD/09/2010, anexa à presente ata e da qual faz parte integrante. 

A Secretária Executiva solicitou autorização superior para aprovação do relatório técnico de progresso da 

execução, aprovação das ações em curso, bem como, aprovação de ajustamento ao plano de pagamentos 

(minuta de primeiro aditamento ao contrato). 

Esclareceu que, anteriormente o pagamento era efetuado por tranches, e que tendo em vista as dificuldades 

financeiras das autarquias, foi elaborado um ajustamento para que o valor a pagar fosse mais favorável para as 

câmaras municipais e para a CIMT. 

Não tendo sido colocadas questões sobre este assunto, e estando os Senhores Presidentes esclarecidos, foi 

deliberado pelo Conselho Executivo, por unanimidade a aprovação do relatório referido. 

Mais, foi deliberado por unanimidade, que esta deliberação fosse aprovada em minuta para produção de efeitos 

imediatos. 

 

 

 

9. Proposta para alteração de valor contratual, alteração das peças do procedimento e emissão de 
parecer prévio – aquisição de serviços de limpeza das várias instalações da CIMT – Procedimento 
AD/05/2012 – Informação n.º 11/ACI/2012 

 
 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 11/ACI/2012 - Proposta para alteração de valor 

contratual, alteração das peças do procedimento e emissão de parecer prévio – aquisição de serviços de limpeza 

das várias instalações da CIMT – Procedimento AD/05/2012, anexo à presente ata e da qual faz parte 

integrante. 

A Secretária Executiva no que respeita a este assunto referiu que o mesmo já tinha sido aprovado o lançamento 

do procedimento na reunião do dia 09 de Março 2012, no entanto, por lapso o cálculo do preço de base 

contratual tinha sido mal estimado pelo que em vez de 10.500€ deveria ser considerado 9.046,08€.  

Face ao exposto solicitava autorização superior para a aprovação da retificação do preço contratual, bem como, 

das peças do procedimento; alteração da constituição do júri. 

Não se tendo verificado objeções sobre este assunto, o Conselho Executivo deliberou, por unanimidade aprovar 

a presente informação. 

Mais, foi deliberado por unanimidade, que esta deliberação fosse aprovada em minuta para produção de efeitos 

imediatos. 
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10. Proposta para aprovação da estrutura geral a considerar para a implementação de apoios 
financeiros aos utentes; aprovação da metodologia de avanço do processo – Melhoria da Mobilidade 
– Estudo da Rede de Transportes e do Serviço de Transporte a Pedido – Ligações de Transporte 
Público Rodoviário de Passageiros entre as unidades do Centro Hospitalar do Médio Tejo – 
Comparticipação dos Municípios – Informação n.º 19/2012/GE 

 
 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 19/2012/GE - Proposta para aprovação da 

estrutura geral a considerar para a implementação de apoios financeiros aos utentes; aprovação da metodologia 

de avanço do processo – Melhoria da Mobilidade – Estudo da Rede de Transportes e do Serviço de Transporte a 

Pedido – Ligações de Transporte Público Rodoviário de Passageiros entre as unidades do Centro Hospitalar do 

Médio Tejo – Comparticipação dos Municípios, anexa à presente ata e da qual faz parte integrante. 

A Secretária Executiva teceu alguns comentários sobre este assunto, referindo que, no contexto de 

reestruturação do Centro Hospitalar do Médio Tejo, tinha sido celebrado um contrato entre a Rodoviária do Tejo 

e a CIMT para a criação de um novo serviço de transporte rodoviário de passageiros entre as unidades do 

Centro Hospitalar do Médio Tejo. Este contrato pretendia assegurar o transporte dos seus profissionais em 

regime de contrato de trabalho em funções públicas. Contudo, e uma vez que a lotação dos autocarros não era 

totalmente utilizada surgiu a possibilidade, de uma comparticipação financeira dos municípios de forma a 

reduzir o esforço financeiro das populações da área de influência deste Centro Hospitalar nas deslocações entre 

as unidades, com o intuito de facilitar o acesso a estas pessoas. 

Face ao exposto solicitava-se autorização superior para: 

 - Aprovação da estrutura geral a considerar para a implementação dos apoios financeiros aos utentes, 

conforme acima descrito, designadamente que o apoio seja concedido diretamente aos Munícipes que tenham 

isenção de taxas moderadoras no SNS, mediante a apresentação de bilhete de ida e volta carimbado pelos 

serviços do CHMT, devendo os utentes dirigir-se aos serviços do seu município para solicitar o apoio 

correspondente (a definir - por exemplo 50%); 

- Aprovação da metodologia de avanço do processo nos termos acima propostos, designadamente tendo-se 

como próximo passo a realização de um levantamento, junto dos Municípios, sobre o interesse em participar 

neste projeto de apoio aos utentes na acessibilidade aos cuidados de saúde. 

Após alguns comentários, o Conselho Executivo deliberou, por unanimidade, uma vez que nem todas as 

câmaras municipais estavam interessadas em aderir a este processo, que individualmente, cada autarquia 

definia internamente esta adesão apenas com base em critérios exclusivamente municipais. 

Mais, foi deliberado por unanimidade, que esta deliberação fosse aprovada em minuta para produção de efeitos 

imediatos. 

 

 

Foram ainda abordados outros assuntos, para além da ordem de trabalhos: 

 

Empreendedorismo em Rede – EM_REDE 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 16/2012/EP – Ensino para o empreendedorismo: 

atividades complementares, anexa à presente ata e da qual faz parte integrante. A Secretária Executiva referiu que 

era necessário por parte das autarquias a aprovação das ações de ensino complementares no âmbito dos contratos 

de prestação de serviços de Ensino para o empreendedorismo, celebrados com a NERSANT e a Tagus Valley, bem 

como, a indicação das escolas participantes, apresentadas na referida informação. O Conselho Executivo não 

considerou pertinente para já validar o solicitado. Contudo, deliberou por unanimidade, que a CIMT deveria entrar 

em contacto com os agrupamentos das escolas em causa, dar conhecimento desta situação ao interlocutor local. 

Deliberou, de igual modo que, estando a finalizar o ano escolar que  não se deveria avançar com o que estava a ser 

proposto, devendo enviar-se para o próximo ano letivo esta informação para as escolas. 
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Médio Tejo += 

Foi presente ao Conselho Executivo cópia da informação n.º 13/CIF/2012 – Projeto Médio Tejo Mais Igual – Cand. 

N.º 058594/2011/72, anexa à presente ata e da qual faz parte integrante. 

A Secretária Executiva chamou à reunião Paula Fernandes técnica da CIMT, bem como Bruna Tapadas da empresa 

Tecnoforma, que está a dar apoio no desenvolvimento deste projeto, e que apresentou aos Senhores Presidentes o 

Médio Tejo Mais Igual e, os sensibilizou para os assuntos relacionados com a igualdade de género.  

Alguns Presidentes chamaram a atenção para a falta de recursos humanos que têm nas câmaras para afetar a este 

projeto, razão pela qual também alguns dos Presidentes referiram ainda não ter aderido. 

Bruna Tapadas comentou que este projeto estava a ser desenvolvido pela Tecnoforma e pela CIMT. Esclareceu que 

estavam já a ser desenvolvidas em algumas autarquias reuniões e que estavam a fazer coincidi-las com ações de 

formação, para evitar várias deslocações dos funcionários às câmaras municipais. 

Por outro lado, a Secretária Executiva da CIMT alertou que tínhamos recebido um ofício da Comissão para a 

Cidadania e Igualdade de Género, a notificar da decisão de revogação da decisão de aprovação desta candidatura. 

Alertou que a receção deste ofício vinha no seguimento do atraso do projeto, o qual se tem vindo a verificar por falta 

de consenso das reuniões do Conselho Executivo, pois uma vez assumido, alguns Presidentes tinham mostrado 

dúvidas na implementação do mesmo. 

Face ao exposto, era necessário tomar uma posição definitiva para que o mesmo não fosse alvo de rescisão. 

Os Senhores Presidentes ficaram consciencializados desta problemática, sabendo de antemão que a candidatura iria 

ser reprogramada. 

Ficaram de dar resposta as Câmaras Municipais do Entroncamento, Torres Novas e Tomar no que respeita à adesão 

a este projeto. 

 

 

 


